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No dia 04 de agosto de 2010, a cidade de Sorocaba
presenciou mais um debate de grande importancia envolvendo a
mulher e o aparato publico existente no ‘pais para assegurar a ela
uma vida livre da violéncia doméstica. Sob o titulo “Violéncia
contra a mulher: quem estd falhando? A Legislacdo? A Mulher?
Quem?”, foram abordados pelas mais diversas autoridades
sorocabanas, dos setores publicos e privados, todos os aspectos
envolvendo o combate a violéncia de género no pais, em busca de
respostas sobre quem falha no combate a esse mal.

Representantes de entidades em defesa da mulher\,\'_r

Policia Civil, Imprensa, profissionais da é4rea da satde, do
judiciario, psicologia, assisténcia social, além da imprescindivel
presenca. de mulheres representantes de diversas comunidades,
bem como parlamentares da esfera municipal e estadual, utilizaram
esse debate para aprofundar a busca pela falha estrutural de nosso
sistema, que leva a mulher a continuar dentro do ciclo de violéncia

doméstica e de género.

As puni¢des a violéncia doméstica e de género
foram impostas, com muito mais vigor a partir de 2006, com a
instituigdo da Lei Maria da Penha (n°11.340, de 07 de agosto de
2006), que agilizou as dentuncias e as tornou compulsérias quando
houver lesdes graves ou gravissimas. Esse foi um passo decisivo
para extirpar da sociedade brasileira a violéncia contra a mulher.
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A lei é assim descrita: “Cria mecanismos para
coibir a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher, nos termos
do § 8¢ do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convencéo sobre a
Eliminacdo de Todas as Formas de Discrimina¢do contra as
Mulheres e da Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispoe sobre a criagdo dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o
Codigo de Processo Penal, o Cédigo Penal e a Lei de Execugdo
Penal; e da outras providéncias”.

E notério o rigor com que a Lei Maria da Penha
defende a mulher brasileira. Um artigo a torna especialmente eficaz:
“Art. 17. E vedada a aplicagdo, nos casos de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, de penas de cesta basica ou outras de
prestacdo pecunidria, bem como a substituicdo de pena que
implique o pagamento isolado de multa”.

Tanto as medidas de protecdo direta as mulheres
agredidas, quanto aquelas de puni¢do aos agressores, sao
contempladas pela Lei Maria da Penha. Ela & sem davida, um
instrumento impar para a defesa da mulher, e principalmente, para
a erradicacdo da violéncia de género.

A Lei Maria da Penha ¢ reconhecida pela
Organizagdo das Nagbes Unidas como uma das trés melhores
existentes no mundo para diminuir a violéncia contra a mulher.
Desde sua implantagao, ocorrida em 2006, quase 2 mil agressores ja
foram presos, e mais de 20 mil mulheres foram contempladas com
medidas protetivas.
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A Lei Maria da Penha foi o resultado de décadas
de lutas realizadas no Brasil, contra as diversas formas de violéncia
as quais as mulheres sdo submetidas. Talvez ela seja, até hoje, o
instrumento mais bem-sucedido no combate a violéncia de género,
pois estd ajudando a arrancar da cultura brasileira as raizes
culturais que reforcam a “legitimidade” de posturas de violéncia
contra a mulher.

A existéncia de uma lei que defende a mulher e lhe
garante uma vida livre de violéncia ndo acabou, infelizmente, com o
mal da violéncia contra o género feminino. Dai o levantamento
deste assunto, debatido em Sorocaba.

Como resultado do debate, compébs-se um
“Documento de Propostas Levantadas no Debate”. Na busca das
raizes da violéncia, o documento apresenta motivos de natureza
social, cultural, psicoldgica, entre eles: os esteredtipos sexuais, O
desequilibrio de poder entre mulheres e homens, a socializacdo e os
comportamentos aprendidos, a violéncia como forma socialmente
aprovada de solugdo de conflitos, os desequilibrios
socioecondmicos, as lacunas na lei e no sistema de justica penal.

Durante o debate, salientou-se o papel importante
dos meios de comunicacdo para informar as familias sobre a
agressio domséstica, de género, e seu combate. A difusdo de
informacdes corretas é aspecto fundamental para que os meio de
comunicacdo atuem positivamente para melhorar esse quadro de
violéncia.
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Outro aspecto importante neste debate &
relaciona-se ao expressivo aumento de boletins de ocorréncia e
inquéritos instaurados relativos a violéncia de género e doméstica.
Esse aumento é reflexo do surgimento dos servicos de atengéo a
mulher, através do Centro de Referéncia da Mulher, Coordenadoria
da Mulher, Delegacia da Mulher, defensoria puablica e demais
6rgdos de apoio a mulher. :

Durante o debate, levantou-se a questdo de
Sorocaba ser um dos poucos municipios de Sdo Paulo que possui 0s
servigos compositores da Rede de Atendimento 2 Mulher Vitima de
Violéncia Domeéstica, faltando, entretanto a institucionalizagdo na
articulagdo e integracdo dos servicos (Delegacia de Defesa da
Mutlher, Centro de Referéncia da Mulher, Coordenadoria da Mulher
e Conselho Municipal dos Direitos da Mulher).

Os principais pontos, contudo, levantados no
debate, relacionam-se & “caréncia de infraestrutura nos orgaos
publicos especializados”, que é obsticulo a efetivagdo dos pleitos
levados pelas mulheres a estrutura que as atende. Foram
reivindicagdes dos presentes ao debate a: reestruturacdo da
Delegacia Especializada de Direitos da Mulher, com profissionais
capacitados no atendimento em casos de violéncia doméstica;
implantagio de um Centro de Referéncia para reabilitacdo do
agressor; aumento no nimero de creches; realizacdo de cursos de
capacitacgdo para policiais civis e militares com profissionais
especializados em violéncia doméstica; revisdo do protocolo de
atendimento a vitima de violéncia sexual junto ao CHS, IML e
delegacias; implantagao de um Juizado Especializado em Violéncia
Doméstica; e melhorar a aquisigdo de dados para estudo do perfil da
mulher sorocabana vitima de violéncia doméstica.
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Ressalte-se que uma das agdes para melhorar a
rede de atendimento & mulher vitima de violéncia em nosso
municipio ja conta com uma agdo importante: a realiza¢do de cursos
de capacitagdo para profissionais que atuam no atendimento a
mulher vitima de violéncia doméstica, resultante de convénio entre
a Secretaria da Cidadania, por meio da Coordenadoria da Mulher,
com a Secretaria Especial de Politicas Pablicas para Mulheres.

Por todos os motivos acima elencados, a Camara
Municipal de Sorocaba manifesta APOIO pelo debate realizado com
a sociedade e seus agentes politicos e técnicos responsaveis por
refletir e encontrar meios de extirpar a violéncia de género de nosso
pais. Somente com o debate continuo na sociedade brasileira, tendo
seus sujeitos implicados nessas discussdes, é que acabaremos com a
violéncia doméstica e de género em nosso pais.

S/S, 11 de Agosto de 2010.
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EXMO. SR. PRESIDENTE MOCAO N° 21/2010

A autoria da presente Mogdo ¢ da Vereadora

Neusa Maldonado Silveira.

Esta Mogdo visa manifestagdo de apoio pelo
debate realizado com a sociedade e seus agentes politicos e técnicos
responsaveis por refletir e encontrar meios de extirpar a violéncia de género de
nosso Pais. Somente com o debate continuo na sociedade brasileira, tendo seus
sujeitos implicados nessas discussdes, ¢ que acabaremos com a violéncia

doméstica e de género em nosso Pais.

Comenta a Autora que, “no dia 04 de agosio
de 2010, a cidade de Sorocaba presenciou mais um debate de grande
importéncia envolvendo a mulher ¢ o aparato publico existente no Pais para
assegurar a ela uma vida livre da violéncia doméstica. Sob o titulo “Violéncia
contra a mulher: quem esta faltando? A Legislagdo? A Mulher? Quem?”, foram
abordados pelas mais diversas autoridades sorocabanas, dos setores publicos e
privados, todos os aspectos envolvendo 4 violéncia de género no Pais, em busca

de respostas sobre quem falha no combate a esse mal”.
1




0%

Estado de S&o Paulo
SECRETARIA JURIDICA

Sobre os aspectos formais e de tramitagdo da-

Proposi¢do em analise encontramos no RIC, in verbis :

Art. 107, Mog¢do é a proposicdo em que o Vereador
pretende manifestagdo da Cdmara sobre determinado

assunto, aplaudindo ou protestando.

§ 1° A Mogdo sera encaminhada a Mesa e anunciada pelo
Presidente, durante o Primeiro Expediente, podendo ser
lida pelo Secretdrio, a requerimento de qualquer Vereador

e aprovado pelo Plenadrio;

§ 2° O Presidente consultard a Cdmara se a Mog@o deve
ser objeto de deliberac@o, sendo admitidas questbes de

ordem regimentais a respeito;

§ 3° Considerada objeto de deliberagdo, a Mogdo serd
encaminhada a Comissdo de Justica, para emissdo de
parecer, apés o que serd incluida na Ordem do Dia, em

Discussdo Unica;
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§ 4° Sendo rejeitada a deliberagdo, a Mogdo serd

arquivada.
Sob o aspecto juridico, nada a opor.

Eo parecer, salvo melhor juizo,
Sorocaba, 25 de agosto de 2.010.
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MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Juridico

De acordo:
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MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretaria Juridica




Camara Muriciialdo Siocal
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N° COMISSAO DE JUSTICA

SOBRE: a Mogédo n° 21/2010, de autoria da Edil Neusa Maldonado Silveira,
que manifesta APOIO pelo debate realizado com a sociedade e seus
agentes politicos e técnicos responsaveis por refletir e encontrar
meios de extirpar a violéncia doméstica contra & mulher.

Sob o aspecto legal nada a opor.

S/C., 01 de setembro de 2010.
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